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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VINICIUS BOTELHO SUDARIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
(ART. 33, §4°, LEI N. 11.343/2006). HISTÓRICO DE ATOS 
INFRACIONAIS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública em favor de 
paciente condenado por tráfico de drogas nas imediações de 
escola pública, com pena de 5 anos e 10 meses de reclusão em 
regime semiaberto, além de 583 dias-multa. A impetrante alega 
que o paciente preenche os requisitos para a aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006, e requer a modificação do regime inicial para 
aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus para aplicar a causa de diminuição 
de pena do tráfico privilegiado e modificar o regime inicial de 
cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. O acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que permite o uso de atos infracionais 
como elementos de convicção para afastar o tráfico privilegiado, 
quando evidenciada a gravidade da conduta pretérita.
5. A quantidade de drogas apreendidas e as circunstâncias do 
crime justificam o afastamento da minorante do tráfico 
privilegiado.
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6. A impugnação da veracidade das informações utilizadas pelo 
Tribunal de origem não foi acompanhada de provas 
documentais, inviabilizando a revisão em sede de habeas 
corpus.
IV. ORDEM DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. A impugnação da veracidade das informações utilizadas pelo 
Tribunal de origem não foi acompanhada de provas 
documentais, inviabilizando a revisão em sede de habeas 
corpus.
IV. ORDEM DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
115-125 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, em favor de VINICIUS BOTELHO SUDARIO, 
apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo nos autos da Apelação Criminal n° 1513558-
28.2021.8.26.0228, cujo acórdão restou assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL – NARCOTRÁFICO EXERCIDO NAS 
IMEDIAÇÕES DE ESCOLA PÚBLICA – PLEITO 
ABSOLUTÓRIO INATENDÍVEL – FATOS NARRADOS NA 
PEÇA MATRIZ CONFIRMADOS PELOS POLICIAIS MILITARES 
– PEQUENAS CONTRADIÇÕES EM SEUS RELATOS QUE 
NÃO LHES RETIRAM A CREDIBILIDADE – CONDENAÇÃO 
BEM LANÇADA – PENA DOSADA COM CRITÉRIO – 
PRIVILÉGIO INCOGITÁVEL DIANTE DA CLARA 
DEMONSTRAÇÃO DA DEDICAÇÃO DO RECORRENTE A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS – REGIME INICIAL SEMIABERTO 
BENÉFICO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO NÃO 
PROVIDO.

 

A impetrante relata que o paciente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, c/c o art. 40, III, da Lei nº 11.343/06 às penas de 05 anos e 
10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 
583 dias-multa, o que restou mantido em sede de apelação.

Aduz, em síntese, que o paciente preenche os requisitos para 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/2006, e que a quantidade e variedade das drogas 
apreendidas não são indicativos de que o paciente se dedique a 
atividades criminosas.

Requer a concessão da ordem para que seja aplicada a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n° 11.343/06, em 
seu patamar máximo, bem como para modificar o regime inicial para o 
aberto, substituindo-se a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.

A 9ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo e o Tribunal de origem 
prestaram informações.

É o relatório.
 

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.
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Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 

Documento eletrônico VDA44151252 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:20:49
Código de Controle do Documento: c094a0d4-e501-45d2-80d1-67aea91578ef



(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição (e-STJ fls. 69):

[...]

A basilar permaneceu em seu patamar mínimo, razão pela qual a 
menoridade relativa do apelante não teve o condão de atenuá-la na 
segunda etapa, em observância à Súmula 231 do E. Superior Tribunal 
de Justiça.

Na fase derradeira, tendo em conta que o crime foi perpetrado nas 
imediações de Escola Pública, escorreito o acréscimo de 1/6 (um 
sexto) na reprimenda, totalizando ao recorrente 05 (cinco anos) e 10 
(dez) meses de reclusão, além do pagamento de 583 (quinhentos e 
oitenta e três) dias-multa, no valor unitário mínimo.

Aqui, pesem os argumentos expendidos pela combativa Defensora 
Pública subscritora das razões recursais, incogitável o privilégio 
almejado.

É cristalina a dedicação do apelante a atividades criminosas, não 
só pelo seu passado conspurcado, com envolvimento em outros 
ilícitos penais e atos infracionais graves (roubo), mas também pela 
expressiva quantidade de drogas sortidas apreendidas, dando-se 
destaque, dentre elas à cocaína e ao crack, substâncias de alto poder 
vulnerante à Saúde Pública.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Em recente posicionamento, a Terceira Seção desta corte firmou 
entendimento de que “Os atos infracionais só podem ser utilizados como elementos 
de convicção de que o agente se dedica à prática delituosa para fins de afastamento 
do tráfico privilegiado, quando evidenciada a gravidade da conduta pretérita, que 
deve guardar razoável proximidade temporal com o delito em apuração (EREsp n. 
1.916.596/SP, Terceira Seção)”. (STJ - AgRg no HC: 762383 SP 2022/0246773-4, 
Data de Julgamento: 27/09/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
30/09/2022) 
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Não há, no caso em análise, discrepância do entendimento deste STJ, 
conforme se afere do seguinte precedente:  "(...) A quantidade de droga apreendida, 
somadas às circunstâncias do crime, em que o réu foi surpreendido com os 
entorpecentes em conhecido ponto de venda de substâncias ilícitas, além da 
existência de anotações por atos infracionais relacionados ao tráfico de drogas, são 
motivações idôneas para afastar a minorante do tráfico pri vilegiado.  (...)" (STJ - 
AgRg no AREsp: 2429855 SP 2023/0286383-1, Relator: Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, Data de Julgamento: 11/03/2024, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 14/03/2024) 

A impugnação relativa à veracidade da informação utilizada pelo 
Tribunal de origem seriam facilmente dirimidas com juntada dos registros do paciente 
em acompanhamento ao "writ", o que, contudo, não foi realizado. 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0010727-0 HC 885.139 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15135582820218260228  21501242021

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : BRUNO BORTOLUCCI BAGHIM - DEFENSOR PÚBLICO - SP258060

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VINICIUS BOTELHO SUDARIO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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